DECRETO N°. 043/2011
SUMULA – Regulamenta o Fundo Municipal do Idoso e dá outras providências.
NORBERTO GOEDERT, Prefeito Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 28 da Lei Municipal Nº. 691/2011 de 09 de Novembro de 2011. 

DECRETA:
CAPITULO I

DOS OBJETIVOS
Art. 1° - Fica regulamentado o Fundo Municipal do Idoso, criado através do art. 28 da Lei Municipal Nº. 691/2011 de 09 de Novembro de 2011. 
Art. 2° - O Fundo Municipal do Idoso tem por objetivos facilitar a captação de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento da Pessoa Idosa.

§ 1° - Os recursos do Fundo serão administrados segundo plano de ação definida pelo Conselho Municipal do Idoso que integrará o orçamento do Município.
CAPITULO II

DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO

Art. 3° - O Fundo Municipal do Idoso se subordinará operacionalmente ao Chefe do Poder Executivo Municipal.

Seção I

Conselho Municipal do Idoso
Art. 4° - São atribuições e competências do Conselho Municipal do Idoso, em relação ao Fundo:

I – Registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos em beneficio da Pessoa Idosa pelo Estado ou pela união.

II – Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios, ou por doações ao Fundo;

III – Manter o controle escritural das aplicações do CMI feitas no mercado financeiro levadas a efeito do Município;

IV – Liberar os recursos a serem aplicados em beneficio da Pessoa Idosa, nos termos das resoluções do CMI;

V – Administrar os recursos específicos para os programas de atendimento dos direitos da Pessoa Idosa.
Seção II
 Do Responsável pela Operacionalização do Fundo Municipal do Idoso
Art. 5º - São atribuições do Chefe do Poder Executivo Municipal:
I – coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o plano de aplicação referido no artigo 4º deste regulamento;

II – apresentar ao Conselho Municipal do Idoso, proposta para o plano de aplicação dos recursos do Fundo;

III – apresentar ao Conselho Municipal do Idoso para aprovação o balanço anual e os demonstrativos mensais das receitas e das despesas realizadas pelo Fundo;

IV – emitir e assinar notas de empenho, cheques e ordens de pagamento referentes às despesas do Fundo;

V – tomar conhecimento e cumprir com as obrigações definidas em convênios, ajustes, acordos e contratos firmados pelo Município e que digam respeito ao Conselho Municipal do Idoso;

VI – manter os controles necessários à execução das receitas e das despesas do Fundo;

VII – manter em coordenação com o departamento de patrimônio do Município, o controle dos bens patrimoniais com carga ao Fundo;

VIII – Determinar à contabilidade geral do Município que emita:

a) Mensalmente, demonstração da receita e da despesa;

b) Trimestralmente, inventário de bens materiais;

c) Anualmente, inventário dos bens móveis e balanço geral do Fundo.
IX – firmar em conjunto com o responsável pelo controle da execução orçamentária, a demonstração mencionada anteriormente;

X – providenciar, junto à contabilidade geral do município, que se indique na referida demonstração, a situação econômica financeira do Fundo.

XI – apresentar ao Conselho Municipal do Idoso, análise e avaliação da situação econômico financeira do Fundo;

XII – encaminhar ao Conselho Municipal do Idoso relatório mensal de acompanhamento e avaliação do plano de aplicação dos recursos do Fundo;

XIII – encaminhar semestralmente ao Ministério Público demonstrativo de origens e aplicações de recursos integrantes do Fundo, acompanhado de relatório descritivo das atividades desenvolvidas a partir destes recursos.

CAPITULO III

DOS RECURSOS DO FUNDO
Art. 6º - São receitas do Fundo:
I – Repasse dos Conselhos Nacional dos Idosos;

II – Transferências do município;
III – Dotação orçamentária;

IV – Doações de entidades de pessoa física e jurídicas e doações da iniciativa privada;

V – Doações de entidades nacionais e internacionais, governamentais voltadas para o atendimento dos direitos da Pessoa Idosa;

VI – Legados;

VII – Contribuição voluntaria;

VIII – Produto de aplicações dos recursos disponíveis;

IX – Produto de vendas de materiais, publicações e eventos realizados.
Art. 7° - O Fundo terá vigência indeterminada.
Art. 8° - Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em Contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Nova Esperança do Sudoeste, em 30 de Novembro de 2011.

____________________
NORBERTO GOEDERT

Prefeito Municipal

